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Ministério Público do Estado de Alagoas
Procuradoria Geral de Justiça

Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 5ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos doze dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete (12/05/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 5ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Walber José Valente de Lima, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Félix Correia, José Artur Melo, Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, Marcos Barros Méro e Denise Guimarães de Oliveira. Ausente, justificadamente, o Procurador de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 4ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. nº 606/2014. Assunto: Encaminhamento de sugestão de criação, no âmbito dos Ministérios Públicos Estaduais, de Promotorias de Justiça e Centros de Apoio Operacionais para a área indígena. Interessado: Ministério Público do Paraná. 2. Proc. nº 266/2017. Assunto: Solicitação de providências no sentido de que sejam definidas as atribuições de cada Promotoria de Justiça de Delmiro Gouveia. Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público de Alagoas. 3. Proc. nº 769/2017. Assunto: Encaminhamento da Resolução nº 1, de 7 de fevereiro de 2017, do Tribunal de Justiça de Alagoas, que regula o regime de plantão judicial em segundo grau de jurisdição, para ciência. Interessado: Tribunal de Justiça de Alagoas. 4. Proc. nº 1238/2017. Assunto: Solicitação de providências. Interessada: 14ª Promotoria de Justiça da Capital. 5. Proc. nº 1284/2017. Assunto: Solicitação de providências acerca da distribuição de ciência de acórdãos nas Procuradorias de Justiça Cíveis. Interessada: Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira. 6. Proc. nº 1511/2017. Assunto: Encaminhamento de conclusão dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão Temporária de Novas Receitas para o Fundo Especial do Ministério Público – FEMPE/AL. Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça - Comissão Temporária de Novas Receitas para o Fundo Especial do Ministério Público – FEMPE/AL. 7. Proc. nº 1591/2017. Assunto: Encaminhamento de sugestão de implantação de algumas medidas, no âmbito dos Ministérios Públicos Estaduais, relacionadas a fiscalização do cumprimento de normas de trânsito. Interessado: Ministério das Cidades – Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN. Interessado: Ministério das Cidades – Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN. 8. Proc. nº 1636/2017. Assunto: Encaminhamento de prestação de contas referente ao desempenho orçamentário, financeiro, e patrimonial do Ministério Público de Alagoas e do Fundo Especial do Ministério Público – FEMPE/AL no exercício de 2016. Interessado: Controladoria Interna do Ministério Público de Alagoas. 9. Proc. SAJ/MP nº 02.2017.00000633-8. Assunto: Encaminhamento de relatório das atividades funcionais desenvolvidas pela interessada no período de fevereiro de 2017. Interessada: Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. 10. Proc. SAJ/MP nº 02.2017.00001103-0. Assunto: Encaminhamento de relatório das atividades funcionais desenvolvidas pela interessada no período de março de 2017. Interessada: Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. 11. Resolução CPJ 38/2012. Assunto:  Proposta de modificação das atribuições da 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Quanto ao item 1, o Colegiado, por maioria de votos, reconheceu a importância da matéria e  deliberou pela sua apreciação quando da existência de condições orçamentárias. Quanto ao item 2, Colocada a matéria em votação, o Colegiado decidiu, por unanimidade, seguir o voto do Relator, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Walber José Valente de Lima no sentido acatar a preliminar de ausência de legitimidade da iniciativa. Quanto ao item 3, o Presidente informou que será apresentada uma proposta de resolução que regulamente, em conformidade com o Tribunal de Justiça de Alagoas, o regime de plantão nas Procuradorias de Justiça do Ministério Público de Alagoas. Quanto ao item 4, o Presidente informou que ocorreu um equívoco na redação do item e esclareceu que o objeto do pedido está relacionado à convocação de Promotores de Justiça para a substituição de Procuradores de Justiça. Deliberou o colegiado que a matéria deveria ser encaminhada à Comissão Temporária instaurada para revisar a Lei Complementar Estadual n. 15/1996. Quanto ao item 5, o Presidente determinou a sua retirada de pauta, esclarecendo que o mesmo deverá ser objeto de apreciação na reunião vindoura. Quanto ao item 6, o Presidente parabenizou o trabalho realizado pela Comissão Temporária de Novas Receitas para o Fundo Especial do Ministério Público – FEMPE/AL. Posta em votação, a proposição foi aprovada por unanimidade. Quanto ao item 7, tomou-se conhecimento da matéria. Em seguida, o Presidente explanou que já existe, no âmbito do Ministério Público de Alagoas, Promotorias de Justiça com atribuições específicas de assegurar o cumprimento das normas previstas no Código de Trânsito Brasileiro. Quanto ao item 8, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá declarou-se suspeito em razão do objeto do processo está relacionado ao período em que exercia a Chefia do Ministério Público Alagoano. Após discussão, o Colendo Órgão Colegiado deliberou, por unanimidade, pela aprovação da matéria. Ato contínuo, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino elogiou os trabalhos realizados pela equipe técnica da Controladoria Geral do Ministério Público. Quanto ao item 9, tomou-se conhecimento do relatório apresentado pela Ouvidoria do Ministério Público. Quanto ao item 10, tomou-se conhecimento do relatório apresentado pela Ouvidoria do Ministério Público. Na sequência, o Presidente teceu elogio ao trabalho da Ouvidoria, na pessoa do Ouvidor-Geral, o Procurador de Justiça Afrânio Roberto Pereira de Queiroz, bem como da equipe técnica integrante da Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. Quanto ao item 11, foi designado relator o Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, por ordem de antiguidade. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça informou que na próxima semana, no período de 15 a 19 de maio de 2017, o Conselho Nacional do Ministério Público de Justiça realizará uma Correição Ordinária no Ministério Público de Alagoas, oportunidade em que convidou todos os presentes para a cerimônia de abertura da referida correição a ser realizada na segunda-feira (15/05/2017), às 09:00 horas, no Auditório da Procuradoria Geral de Justiça. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio de Araújo convidou todos os membros do Colegiado a prestigiarem a Reunião do Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do Ministério Público a ser realizada no auditório Água Viva do Hotel Ponta Verde, às 09:00 horas, do dia 17 de maio do corrente ano. Na sequência, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça
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